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ESTADO DO CEARÁ 
CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZ 
RUA JOSÉ ALVES BEZERRA (ZÉ AGOSTINHO), N" 585 
RIACHINHO. VÁRZEA ALEGRE-CE 
CEP: 63540-000 

DISPENSA DE UCITAÇÃO Nº 2022.1 

1 - OBJETO: 
O presente processo de dispensa de licitação objetiva a C NTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS A SEREM PRESTADOS NA HOSPEDAGEM E M NUTENÇÃO DO UNK DO 
PORTAL LEGISLATIVO, INCLUINDO SISTEMAS DE SOFTWA E, EM ATENDIMENTO A LEI 
DE ACESSO A INFORMAÇÃO Nº 12.527 /2011, DE INTERES E DA CÃMARA MUNICIPAL 
DE VÁRZEA ALEGRE/CE, em conformidade com o Termo de Re erência. 

2 - JUSTIFICATIVA: 
A supremacia do interesse público fundamenta a exigência como regra geral, de licitação 

para contratações da Administração Pública. No entanto, existe hipóteses em que a licitação 
formal seria impossível ou !DI.St:IJC!.l.--1....R~l2!rir!A...2!l!"!ll!KIW~.JU._..!i!!nmtcm!HLR.Y'J2!.!li~ 
Obviamente, nesses casos, a realização da licitação viria tão- mente sacrifica r o interesse 
público, motivo pelo qual o legislador concedeu ao administrad r a faculdade de dispensar o 
certame nos casos expressamente previstos. 

Assim, é de se concluir que, em se tratando de contrato a minlstrativo, a dispensa deve 
ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos autoriza os pela lei. Essa previsão é 
plenamente justificável quando a hipótese se enc.aixar nos c· ones legais enunciados nos 
distintos casos em que o contrato a ser travado pode ser concr izado independentemente de 
licitação. 

É notório que nos procedimentos de dispensa e de nexigibilidade, não existe a 
obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formaliza as na Lei 8.666/93, que são 
fundamentais em um procedimento normal de licitação. Mesmo a sim, devemos atentar para os 
princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, morali ade, igualdade, publicidade e 
probidade administrativa impostos à Administração Pública, co forme ensina Antônio Roque 
Citadini : 

"Conquanto esteja desob igado de cumprir tais etapas 
formais, não estará o ministrador desobrigado da 
obediência aos princípi básicos da contratação 
impostos à Administraçã Pública. Assim, será sempre 
cobrada ao administrad r a estrita obediência aos 
princípios: da legalidade ( dispensa deverá ser prevista 
em lei e não fruto de arti anha do administrador para 
eliminar a disputa); da i 1pessoalidade (a contratação 
direta, ainda que previs , não deverá ser objeto de 
protecionismo a um ou ou ro fornecedor); da moralidade 
(a não realização das eta as de licitação não elimina a 
preocupação com o gas parcimonioso dos recursos 
públicos, que deve nortea a ação do administrador) ; da 
igualdade (a contrataç o direta não significa o 
estabelecimento de priv égio de um ou outro ente 
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privado perante inistração) ; da publicidade 
(embora restrita, a co tratação direta não será 
clandestina ou inacessível, de modo que venha a impedir 
que dela conheçam os ou ros fornecedores, bem como 
os cidadãos em geral); e da probidade administrativa 
(que é o zelo com que Administração deve agir ao 
contratar obras, serviços u compras)". 

Faz-se necessária a contratação do referido objeto tendo m vista CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS TÉCNICOS A SEREM PRESTADOS NA HOSPEDAGE E MANUTENÇÃO DO UNK 
DO PORTAL LEGISLATIVO, INCLUINDO SISTEMAS DE 50 ARE, EM ATENDIMENTO A 
LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO Nº 12.527/2011, DE INTERESSE DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE/CE. 

Convém ressaltar, por fim, que a administração local e preendeu todas as medidas 
necessárias com vistas a selecionar o fornecedor que apresento menor preço, de acordo com 
as pesquisas realizadas, estando, desta forma, atendendo, aos p ceitas legais que norteiam as 
contratações através da administração pública. 

3 - DO FUNDAMENTO JURÍDICO: 
Como é sabido, a Licitação para contratação de obras, se iças, compras e alienações é 

uma exigência constitucional, para toda Administração Pública, c nforme ditames do artigo 37, 
XXI da CF/88, e da Lei Federal n° 8.666/93, ressalvados os casos m que a administração pode 
ou deve deixar de realizar licitação, tomando-a diapenaada dispensável e inexigível. 

"Art.37 - A administrac;ã pública direta e indireta de 
qualquer dos poderes da nião, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalida publicidade e 
eficiência." E também, a 
( ... ) 

leqlslac;lo. as obras, s rviços, compras e alienações 
serão contratados median e processo de licitação pública 
que assegure igualdad de condições a todos os 
concorrentes, com c 'usulas que estabeleçam 
obrigações de pagame to, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 
permitirá as exigência de qualificação técnica e 
econômica indispensável garantia do cumprimento das 
obrigações. 

(Grifado para destaque) 
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O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositi 
licitação dispens,vel para a contratação do objeto já delineado 

em que a lei classifica como 
Termo de Referência, parte 

integrante deste processo administrat ivo. 

Segundo a Lei Federal n° 8.666/93, em hipóteses tais, a ad inistração pode efetivamente 
realizar a execução direta da referida contratação, mediante di pensa de licitação, conforme 
artigo 24, II do referido diploma em consonância com o decreto fi eral nº 9.412 de atualização 
os valores, verbis: 

Art. 24. É dispensável a li 
II - para outros serviços compras de valor até 10% 
(dez por cento) do limite p evisto na alínea "a", do inciso 
II do artigo anterior e para alienações, nos casos 
previstos nesta Lei, desde ue não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, c mpra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realiz da de uma só vez; 

Desse modo, a hipótese t ratada apresenta-se como um dos asos em que a administração 
pode (e deve) efetivamente dispensar o processo licitatório, reali ando a contratação direta em 
casos em que o valor não ultrapasse o limite previsto, conforme estabelece o artigo 24, inciso 
II da Lei n°. 8.666/93, de 21 de Junho de 1993 e Decreto Fede I nº 9.412 de 18 de Junho de 
2018. 

4 - RAZÃO DA ESCOLHA QA CONTRATADA: 
A escolha recaiu sobre o fornecedor A AMARO F DA SILVA (E P), inscrito no CNPJ sob o n° 
14. 769.245/0001-92, sediada a Rua I nglaterra, nº 243, Bairro Itaperi, Cidade Fortaleza/CE, 
tendo em vista as pesquisas de preços, anexas a este Processo Administrativo, comprovando 
que a contratação do objeto desta dispensa foi efetivada consid rando o menor IWl'2 diante 
da realidade do mercado. 

5 - JUSTIFICATIVA DE PREÇO: 
A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do rário Municipal deve ser meta 

permanente de qualquer administração. 

De forma a zelar com a correta utilização dos recursos púb icos, e considerando o caráter 
excepcional das ressalvas de licitação, um dos requisitos indispe sáveis à formalização desses 
processos é a justificativa do preço, a teor do inciso III do pará rafo único do artigo 26 da Lei 
de Licitações. 

Tratando-se de licitação dispensável, ou seja, quando e tese há a possibilidade de 
competição, mostra-se pertinente a realização de pesquisa de p eço colimando apurar o valor 
de mercado do referido objeto. 

Através de coletas de preços, restou devidamente compr vado que os valores a serem 
pagos encontram-se em conformidade com a média do ercado específico, segundo 



eSTADO DO CURÁ 
" CÂMARA MUNICIPAL DE VÁRZ 

RAVARZEAALEGRE. RUA JOSÉ ALVES BEZERRA (ZÉ AGOSTINHO), NO 58S 
RIACHINHO. VARZEA ALEGRE.CE C HOTMAILCOM 
CEP: 63540-000 { 73 

demonstrativo no Mapa Comparativo de Preços elaborada por s rvidores do Poder Legislativo 
do Município de Várzea Alegre. 

Assim, vale ressaltar que o preço a ser pago encontra-se e conformidade com a média 
do mercado específico, e que valor a ser contratado será de R$ 1 .136,00 (onze mil e cento e 
trinta e seis reais) . 

6 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSOS: 
Os recursos necessários ao custeio da despesa oriunda om a presente dispensa de 

licitação encontram-se devidamente alocados no orçamento muni ipal para o exercício de 2022 
da referida unidade administrat iva, classificados n dotaçao orçamentaria: 
01.031.0001.2.001.000 e elemento de despesa: 3.3.90.39.00 

Várzea Alegre (CE), 30 de Dezembro de 022 

Yag Costa da Cunha Bezerra 
Presidente da Comissão de 

Licitação da Câmara 

Maria Luiza Agostinho Paulino 
Membro da Comissão de Licitação 
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